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CONTRATO NO 263/2024 DE EMPRESA OE ENGENHARIA
PARA A PAVIMENTAÇÃO. EM INTERTRAVADOS OE

DTVERSAS RUAS No MUNlciPlo oE cHÃ GRANoE'PE,QUE
ENTRE SI FAZEM O MUNICiPIO DE CHÃ GRANOE E A
EMPRESA CONSTRUÍORA IPOGIL LTDA ME.

1.1. O obieto do presente instrumento é a Contrataçáo de Emprêsa de Engenharia para a pavimentação em
inteÍtravâdos de diversas ruas no Mrnicípio de Chã Grando-PE, nas condições estabelecidas no Termo de

Rererância.

'1.2. Objeto da contrataÇáo:

O MUNtCtplO OE CHÃ GRANDE inscrito no CNPJ N0 I 1.049.806/0001 -90. neste ato representada pelo

Cheíe do poder Executivo Municipal Sr. Diogo Alexendre Gomes Neto, brâsileira, casado, comerciante, inscrito

no CpF No 866.582.714-53, residente à Avenida Vintê de Oezembro, 90 - Augusto David - Chã Grande - PE, e

doravanle designado simplosmênre CONTRATANTE e, de outro lado a Empresa Construtora lpogil Ltde ME.

CNPJ no 22.93i.084/OOO1.1O, estabelecida no Lot. Santa Mônica - 3 TV Doutor Augusto Vaz de Oliveara. no 423,

CÍuz do Rebouças, cidade de lgarassu/PE, CEP, 53.635-113, Telefone: (81)9.8926-7000, endereço eletronicol

iooiucasabino@omail.com, que apresentou os documentos exigidos por Lei, nestê ato representada pelo seu

representante legal o Sr. lpojuca Sabino do Araúio, bÍasile ra, soltêiro. empresário, portâdor da Carteira Nacronal

de HabititaÉo No 01963727603, expedida pelo Depalamento de Trânsito de Pernambuco, CPF N" 389.477.304-

91, daqui por diante, denominada simt,lesmente CONTRATAOA e tem entre si, justo e contratado e celebÍam. por

força do prêsente instrumênto, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Procuradoria Geral do

tr,'tun;cipio, atendêndo ao disposto no ParágraÍo Único do artrgo 53. da Lêi n' 14.133 de 0110412021. e.r '
conformidade com o constante do Procosso Llcitatórlo no 01812024, ô presente CONTRATO, que regeÊse-á
pelas disposiçôes da Lei Federal No 14.133/2021, Decrêto Municipal N' 04212A23. de 2311112023. mediante as
seguintes cláusulas e condiçôes:

CLÁUSULA PRIIÚEIRA - OBJETO (A]T. 92, I ê II}
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1.3. Vinculam esta contrataçáo, inoepenoenlemente de transcriÇáo

O PÍojeto Básico;
O Edital da Licitaçáo;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos docurnêntos supracitados

1.4. O regime de execuçâo é o de emprcitada por preço unitário / Íôínecimento e prestaçâo de serviÇo associado

cúusuLA SEGUNDA - vtcÊNclA E pRoRRocAçÃo
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3.1
3.2
3.3
3.4
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2.1 O prazo de vigência da conirataçá,1 é de 04 (qualro) m€sss contados da expedição da ordem de serviços, na

Íorma do artigo 105 da Lei n" í4.133, de 2021.

2.2 A píorrogaçâo de que trata estê item é condicionadâ ao ateste, pela autoridade competente. de que as

condições e o! preços permanecem vêntajosos para a Administrâçáo, permitidâ a negociação com o contrâtâdo.

atentando, ainda, paÍa o cumprimento dos seguintês requisitos:

a) Estar Íormalmente demonstrado no processo que a forma de pÍestaçâo dos Servlços tem natureza

conlinuada;
b) Seja.iuntado relatório que discorra sobre a exêcução do contrato, com inÍormações de que os serviços
tenham sido prestados regularmen:€;
c) Seja juntada .iustiÍlcativa e motivo, por escrito, de oue a AdministraÇáo mantêm interesse nâ realizaÇâo do
serviço;
d) Haja manifestaçáo êxprêssa do contratado inÍonnando o interesse na pÍorrogâção:

e) Seja comprovado que o contÍatiado mântém as condiçô€s iniciais de habilitaçâo.

2.3 O contratado náo tem diÍsito subjetivo à prorrogaÇâo contratuâl

2.4 A prorÍogação de contrâto deverá sêr promovida mediante celêbraçâo de teÍmo aditivo

2.5 Nas eventuais pronogaçõ€s contlaluais, os cusios não renováveis já pagos ou amortizâdos ao longo do
primeiro período de vigência da contrataçáo deverão ser reduzidos ou êliminâdos como condição para a renovação.

2.6 O contrato náo poderá ser pronogado quando o ccntratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento dê licitar ê contratar com pode: público, observadas as abrangências de aplicãção.

cúusuLA TERCE|RÂ - MoDELos 0 E ExEcuçÃo E cESTÃo CoNTRATUATS art.92 IV Vll e XVlll

3.1 O regime dê execuÉo conlratual, r)s modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e condiçôes de
conclusão, entrega, obsêrvação e recêbimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

MATRIZ DE RISCO

3.í.í Não Íoram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contÍatação semelhante, lais como;
a insxecuçáo totalou parcial do ájuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especiÍicações, projetos e
prazos; bem como a ocorrência de ceso Íortuito ou dê ÍoÍça maior.

3.'1.2 Entêndê-sê que as açôês, dê iniciativa dê Administração, necêssáÍias pata reduzu a ocoíência dos
Íiscos idêntiÍicados, já estão previs:as nos normativos aos quais à contratação do presênte serviço devêrá estar
devidamente fundamênlada, represêntadas pelas sanções administrativas a serem definrdas, observando-se
os aspecfos e caractêrísticas do seu objeto.

5.1 O valor totâl da cortrataçáo é de RS 2.663.475,13 (Dois milhõês, seiscêntos e sessenta e lrês mil,
quatrocêntos e setenta e cinco reais G treze centavos).

5.2 No valor acima estão incluídas to(las as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
ob.ieto, inclusive tributos e/ou impo6t,)s, êncargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercias
incidentes, taxa de administraçâo, frele, sêguro e outros necessários ao cumprimento inlegral do objeto da
contratação.

cLÁusuLA sErÍa - PAGAIIENTO G!1. 92. V s Vt)

6.1 O valor deverá ser pago de acc,rdo com os Bolêtins de MediÇâo expedidos pela íiscalizaçáo. em até 15
(quinzê) dias da expediçâo.

6.2 O pagamento do 10 Bolêtim
documentos:

de [4êdição será condicionado à âpresentaçáo de cópias dos seguintes

6.2.1 AnotaÉo de Responsabilidade Técnica - ART, da execução da obra pêrante o CREA_PE

AV. Sõo José. n'l0l. Cêntro, Chõ Grondé-piE cEP 55.ó3ói-000
de.pe.gov.til I.

Telelonê: 81 3537- l 140 | CNPJ: I l.ü9.80ó/(X)Ol -90
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cLÁusuLA QUARTA - suBcoNTRAt'AçÃo

4.'l Nâo será admitida a subcontrataÇão do objeto con:ratual.

cLÁusuLA QUTNTA - PREçO (art 92_U
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6.2.2 Comprovante de matrÍcula da obra no INSS (CEl).

6.3 Para os pagamentos das medições subsêquentes à pÍimeira sêrão exigidas cópias dos seguintes documentos

6.3.1 Comprovante de GRPS (lNÍiS) correspondente;

6.3.2 Comprovante de recolhimerto ao FGTS (GFIP).

6.4 Os pagamentos ficarão adstritos à exêcuÇão do Cronograma Físico-Financeiro.

CLÁUSULA SÊÍIMA . REAJUSTE íãTt. 92. V)

7.1 Os preÇos inicialmente contrâtados são fixos e irreajustáveis no prazo de um âno contado da data do

orçamênto estimado.

7.2 Após o interregno dg um ano, e independentemente .de pedido do contratado, os preços iniciais seráo

reajustados, mediante a aplbaÉo, p6lo contratante, do indice Nacional de Custo da Construção (INCC),

exclusivamênte paÍa as obrigaçôês iniciadas s concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustês subsêqusnles ao primoiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partiÍ dos efeitos
financeiros do último rearuste.

7.4 No caso de atr6o ou nâo divulgâ€o do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagatá ao conlratado a
importância calculada pela última vaÍiirçáo conhecidâ, liquidando a diferença correspondente táo logo seja(m)
divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).

7.4.'l Ficá o Contratado obrigado a aprêsentar memória de cálculo referente ao reajustamento de pÍeços do
valor remanescente, sempre que e,ilê ocorrer.

7.5 Nas aÍeíçôes finais, o(s) índice(s) rrtilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s)

7.6 Caso o(s) índice(s) eslabelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinlo(s) ou de qualquer forma náo
possa(m) mais seÍ utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela
legislâção então êm vigor.

7.7 Na ausência de prevbão legal cuanto ao Índice substituto, as partes elegeráo novo indice oficial. para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio dê termo aditivo.

7.8 O reajustê sêrá realizado por apostilamento.

cúusuLA otTAvA - oBRIGAçÔES DO CONTRÂTANÍE (art. 92. X. Xt e XtVl

8.1 Sâo obrigaçóes do Contratente:

8.2 Exigir o cumprimsnto de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de âcordo com o contÍato e seus
anexos.

8.3 Receber o objeto no prazo e condiçõês estâbêlêcidas no Termo de ReÍerência.

8.4 NotiÍicar o Contratado poÍ escrito da omírênciâ de eventuais imperÍêiÇôes, falhas ou irregularidades
constâtadas no curso da êxêcuçáo dos serviços, fixando prazo para a sua correçáo, certiÍicando-se de que as
soluções por ele propostas sêjam as mais adequadas.

8.5 NotiÍicâr o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto Íornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corÍigido, no total ou em paÍte. às suas expensas.

8.6 Acompanhar e Íiscalizar a exêcuçâo do conlrato e o cumprimento dás obrigaçóes pelo Contratado.

8.7 Comunicar â empÍesa para emissâo de Nota Fiscal no que se refere à pârcela incontroversa dâ execuçâo do
objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver conlrovérsra sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade ê quantidade, conforrne o aí1.143 da Lei no 14.133. de 2021 .

8.8 EÍetuar o pagamento ao Contratâdo do valor coÍrespondente à execuçáo do objeto. no prazo, forma e
condiçõês estabelêcidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.9 Aplicar ao ContÍatado as sanÉês previstas na leie neste Contrato

ÂnÀr,orse.rro.l 3*:.f ;Í:,,_
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g.1O Cientificar o órgáo de representa,)ão judicial da Adr'3r)acia-Geral da União para adoÇão das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratadc.

g.11 Explicitamente emitir decisão sobrs todas as solicitâÇões e reclamações relacionadas à execuçâo do

presente Contrato, ressalvados os íeqJerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interessê para a boa execuçâo do ajuste.

8.11.1 A Administraçáo têrà o ptâzo de 05 (cinco) dias úteis, a contar dã data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12 Responder eventuais pêdidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-Íinanceiro feitos pelo contratado

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

8.13 Notiticar os eÍnrtenles das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para apuraçáo de

descumpimenlo do cláusulas @ntratuais.

8.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do proieto pelo Contratante, no caso do art. 93.

§2, da Lêi no 14.133, dê 202'1.

8.15 Fomoc€r por sscrito âs informaçôes nêcessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

8.16 Realizar avaliações peri5dirâs da qualidade dos serviços, após sêu recebimento

8.17 AsseguÍar que o ambisnte de trabalho, inclusive seus equipamentos e instâlações, apÍesentem condiçôes
adequâdas ao cumprimento, p€lo Contrâtado, das nomras (le sêgurança e saúde no trâbalho, quando o serviÇo for
executâdo em suas dependências, ou em lc,cál por ela (lesignado.

8.18 Não responder por quaisquer cornpromissos assurnioos pelo Contratado com têrceiros, ainda que vinculâdos
à êxecução do contrato, bem como por rlualquer dano câusado a terceiros em decorrência dê ato do Contratado, de
seus empÍegados, pÍepostos ou subordilados.

8.19 Previamente à expedigáo da ordem de serviço, veriÍicar pendências, libeÍar áreas e,rou adotar providências
cabívêis para a rêgularidade do início da sua êxecução.

cúusulA NoNA - oBR|GAÇÔES DO CONTRATADO (arr 92. XlV. XVI ê XVIU

9.1 O Contratâdo deve cumpÍir todas 8s obÍigaçôes constânles dêste Contrâto e de seus anexos, assumindo como
exclusivamêrte seus os riscos e as despesas d€conentes da boa e perÍeita execuçâo do objeto, observando, ainda.
as obrigaçóes a seguiÍ dispostas:

9.2 Manter pÍeposto acêito pêla Administrâção no locãl do serviço para Íepresentá-lo na execução do contrato

9.2.1 A indicaÉo ou â manutenção dô prepostô da êmpresa podêrá ser recusada pelo órgáo ou entidade,
desde que devidamente iustificâdâ, devendo a êmpresa designar outro pâra o exercicio dã atividade.

9.3 Atendêr às detêÍminaçõos Íegulares êmitidas pêlo fiscal do conlrato ou âutoridade supêÍior (art. 137, ll) e
prestar todo esclarecimento ou informâçáo por eles solicitados.

9.4 Alocar os empregados nece*sários ao perfêito cumprmenlo das cláusulas deste conlrato. com habilitaÇão e
conhecimento adequados, fornecêndo os matêriais, equipâmentos, feÍramentas e utensilios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atendêr às recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de regência.

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substilu r, âs suas expensas. no total ôu em parle, no pÍazo Íixado
pelo Íiscal do contrato, os seÍviços nos quais se veÍificarem vícios. defeitos ou incorreÇÕes resultantes da execuçâo
ou dos materiais empregados.

9.6 Responsabilizar-se pelos vício6 ê danos decorrentes da execuçáo do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, dê 1990), bem como por todo e qualqueÍ dano causado à Administrâçào ou
terceiros, nào Íeduzindo essa responsabilidâde a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da exêcução contratual pelo
Contratanle, quê Íicará aulorizado a dêsccntar dos paEamentos devidos ou da garantia, caso exigtda no edital, o
vâlor correspondente âos danos sofÍidos.

9.7 Efetuar comunicação ao Contratanle. assim que tiveÍ ciência da impossibilidade de realização ou finalizaçáo do
serviço no prazo estabelecido, pâra adoÇâo dê açôes de contingência cabíveis.

IF]]UCA 5ABINO OE
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9.15 Conduzir os trabalhos com êstrita observância às normas da legislação peíinente, cumprindo as
determinaçôss dos Podores Públicos, rnantêndo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de
segurança, higiene e disciplina.

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Conlratante, paÍa análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executúos quê fujam às especiÍicaÉes do memorial dêscritivo ou instrumento congênere.

9.17 Náo pêrmitir a utilizâçáo dê qualqueÍ lrâbâlho do mênoÍ de dezesseis anos, exceto nâ condição de aprendiz
para os maiores de qualozê ânos, nêm permitir a utilização do trabalho do menoÍ de dezoilo anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre.

9.18 Manter durânte toda ã vigência do contrato, e.n compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as
condiçõos exigidas para habilitaçáo na licitação.

9.19 CumpriÍ, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei pâra pessoa
com deficiência, para rêabilitado da Previdênciâ Social ou para apíendiz, bem como as reservâs de caÍgos previstas
na legislaÇão (art. 1'16).

9.20 Comprovar a reserva d6 cargos a quê se íeÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com
a indicaçáo dos empregados quê prêencheram as referiJas vagas (art. 1 16, parágrafo único).

9.21 Guardar sigilo sobre todas as iníormaçôes obtidês em deconência do cumpÍimento do contrato.

9.22 Arcar com o ônus decorrêntê de evêntual equivoco no dimensionamento dos quantitalivos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decoÍentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto iniciâlmente em sua proposta râo seja satisíatóric para o atendimento do objêto da contratação, exceto
quando oconer algum dos eventos ãrrolados no art. 124.11 d,da Lei no 14 133, de 2021.

9.23 Cumprir, além dos postulados legâis vigentes de âmbito Íederal, estâdual ou municipâ|, as normas de
sêgurançâ do Contratantê.

9.24 Realizar os serviços de manutençáo e assistência técnica

AV. Sõo José. n' t01, Centrb, chô Grondê-pEl êfp 5S.eS4OOd
E.moil ouvidoriotechogroirde.pe.gov.bÍ 
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9.8 Náo contratar, durante a vigência do contrato, côniuge. companheiÍo ou parenle em linha retâ, colaleral ou por

afinidadê, até o terceiro grau, dtdirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contÍato, nos teÍmos do artigo 48,

parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021.

9.9 euando não íor possívêl a verificaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF. o

contratado deverá entregar ao setor responsável pêla fiscalizaçâo do contrato, alé o dia trinta do mês seguinte ao da

prestaÉo dos serviços, os seguintes documentos:

a) pÍova dê regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniáo;
c) certidões quê comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado:
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Cerlidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obíigaçôes previstas em A@rdo, ConvenÇão, Dissídio Colelivo de
Trabalho ou êquivalentes das catsgorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais
previdenciárias, tÍibutárias ê as demsis previstas em legislaçáo especiÍica, cuja inadimplência nâo transfere a

responsabilidads ao Contíatanto.

9.11 Comunicar ao Fbcal do contrato, no üazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormãi ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12 Prsstâr todo esclarêcimêrÍo ou ;nÍormaçáo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindoihes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhcs, bem como âos documentos relativos à execuçâo do
emprêendimsnto.

9.13 PâralisaÍ, por dstsrminaçâo do Contratante, qualquer atividade que não êsteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a sêgurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14 Promovêr a guarda, manutençáo ê vigilância de materiais, ferramantas, ê tudo o que for necessario à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.
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g.24.,1 O técnico deverá se deslccaÍ ao local da repartição, salvo sê o contrâtado tiveÍ unidade de prestação

de serviços.

g.2S Realizar a tÍansição mntratual com tíansfeÍência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas. sem

perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitaçáo dos técnicos do contÍatante ou da nova empresa que

continuará a execução dos serviços.

9.26 Cedêr ao Contralante todos os diíeitos patrimoniais rêlativos ao objeto contratado. o qual podêrá ser

livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiôes, sem necessidâde de nova autorizaÇâo do Contratâdo.

9.27 Manter os êmprêgados nos hoÉrios predeterminados pelo Contratânte.

9.28 Apresentar os empÍegados devidamente identiÍicados poÍ meio dê crachá.

9.29 Apresentar ao Contratante, quando Íor o caso, a relação nominal dos empregâdos que adentrarão no órgão
para a execuÉo do serviço,

9.30 Observar os prêcoitos da legisláçâo sobrê a.iornada de tÍabalho, conforme â categoria profissional.

9.31 Atendêr às solicitaçóes do Contratante quanto à substituiçáo dos empregados alocados, no prazo Íixado pela

Íiscalização do contrato, Ítos casos em que íicar constâtado descumprimento das obrigações relativas à execuçáo
do serviço, corúormê dêscrito nas especificações do objêto.

9.32 lngtruir seus empregados quanto à nêcessidade de acatar as Normas lntêrnas do Contratante.

9.33 lnstruir seus empregados a respeito das atividades a seÍem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades náo abrângidas pelo contrato, d€vendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência
neste ssntido, a Íim d6 evitar desvio de funçáo.

9.34 lnstruir os seus empregados, quanto à prevênção dê incêndaos nas áreas do Contratante.

9.35 Adotar as providências e precauçõ€g necessárias, inclusive consulta nos rêspectivos órgãos, se necessario
for, a Íim ds que não venhâm a sor daníicadas as redes hidÍossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.36 Estar regbtrada ou inscrita no Conselho Profssional compêtsnte, conÍorme as áreas de atuação previstas no
Termo dê Referência, em plena validade.

9.37 Obter junto aos óÍgãos compBtontas, conforme o caso, as licênças nêcessárias e demais documentos e
autorizaçôes êxigiveis, na ÍoÍma da lêgislação aplicável.

9.38 Elaborar o OiáÍio de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as inÍormaçôes
sobre o andamênto do omproêndimento, tais como, número de Íuncionários, de equrpamentos, condiçoes de
trabâlho, condições meteorológicâs, serviços executados, registro de ocorrências ê outros fatos relacionados, bem
como os comunicados à FiscalizaÉo ê situâçáo das atividades em relação ao cronograma previsto.

9.39 ReÍâzer, às suas expensas, os trabalhos êxecutados em desacordo com o estabetecido nas especificações,
bem mmo substituir aquel6 realizâdos com matêriais dêÍeituosos ou com vício de construÇâo, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contedo da data de êmissão do Termo de Recebimento Deflnitivo.

9.40 Utilizar somente matéria-prima florestal procêdênte, nos termos do artigo 11 do Decreto n" 5.975, de 2006,
de:

a) manejo florestal, realizado poi meio de Plano dê Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
b) supressâo da vegetaçáo natural, devidamenle autorizada pelo óÍgão competente do Sistemâ Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA;
c) florestas plantadas; e
d) outras Íontes dê biomassa Íloíestal, definidâs êm noÍmas específicas do ôrgáo ambiêntal competente.

9.4'1 Comprovar a procêdência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execuçào
contratual, nos termos do aítigo 4', inciso lx, da lnstruÇâo Normativa sLTt/Mp n' 1, de 19/01,,2010, por ocasiào da
respectiva medição, mediântê a apresentação dos sêgurntes documentos, conforme o caso:

a) cópias autenticadas das notas fiscais de aquis çáo cos produtos ou subprodutos Ílorestars;
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b) Cópia dos Comprovântes de legistro do forneffdor e do transportador dos produtos ou subprodutos

florestais junto ao Cadastro Técrrico Feoeral de r\ti,/idades Potenciãlmente Poluidoras ou Utilizadoras de

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA. q,Jando tal inscriçáo for obrigâtória, acompanhados dos

respectivos certiÍicados de Regularidade válidos, conforme artigo '17, Lnciso ll, dâ Lei n" 6.938. de 1981. e

legislaçáo correlata:
c)- Doàumento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n" 253, de 18/08/2006, do l\.4inistério do

Meio Ambiente, e lnstrução Nonnativa IBAMA n" 21, de 2411212014, quando se tratar de produtos ou

subprodutos florestais de oíigern nativa cujo transporte e armâzenamento exiiam â emissão de tal licença

obrigatória; e

9.41.1 Caso os produtos ou subprodutos Ilorestais utilizados na execuçâo contratual tenham origem em
Estado que possua documento de c,ontrole próprio. o Contratado deveÍá apresentá-lo. em complementaÇão ao
DOF, a fim de demonstrar a regula'idade do trânsporte e armazenamento nos limites do território estadual.

9.42 Observar as dirstrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos Íesiduos da construÇão civil estabelecidos
na Resoluçáo no 307, de 0510712002, com as alteraçôes posteÍioÍês, do Conselho Nacional de i/eio Ambiente -
CONAMA, conformê aÍtigo 4', §§ 2' ê 3', da lnstrução Normativa SLTI/MP n" 1, dê 19/01/2010, nos seguintes
lêrmos:

9.42.1 O gerênciâmento dos resíduos oíiginários da contÍataçâo deverá obedecer âs diretrizes técnicas e
procedimentos do Progrâma Municipal de Gerenciamenlo de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Rêsíduos da CcnstÍuçâo Civil apresêntado ao órgáo competente, conforme o caso.

9.42.2 Nos leÍmos dos eíigos 3" e 10' da Reso uçáo CONAMA n' 307, de 0510712002. o ContÍatâdo deverá
providenciar a destinaÉo ambisntalmente adequada dos resíduos da construçâo civil originários da
contrâtaÉo, obedecendo, no que couber, aos seguinles procedimêntos:

9.42.2.1 rêsÍduos Classe A (reulilizáveis ou recicláveis como agregados): deveráo ser reutilizados ou
reciclados nâ forma de âgÍegados, ou oncaminhados a atenos de resíduos classe A de preservaçâo de
mateíal para usos futuros.

9.42.2.2 resíduos Classê B (recicláveis para outrâs destinações): deveÍão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamonto temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
uülizaÉo ou rêciclagoín futura.

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçôes
economicam6nte viáveis que permitam a sua reciclagêm/recupeÍação): deveráo seÍ armazenados,
transpoíados a dêslinados êm conÍormidedo com âs normas técnicas especííicas.

9.42.2.4 rosÍduo3 Classe D (pengosos, conlaminâdos ou pÍejudiciais à saúde); deveÍáo ser
armazênados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normâs técnicas
específicas.

9.42.3 Em nenhuma hiÉtese o Contralado poderá dispor os resíduos originários dâ contratação em aterros
de residuos sólidos uóanos, áreas de "bota íora", encoslâs, corpos d'água, lotes vagos e áÍeas protegidas por
Lei, bem como êm árêas náo licenciadas.

9.42.4 PaÍa fins de fiscâlizaÉo do fiel cumprimento Co Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos
da Construçáo Civil. ou do Proioto de Gerenciamento de Rêsíduos da Construção Civil, coníormê o caso, o
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estáo acompanhados de
Controlê de Transportê de Resíduos, em conformidade com as normâs da Agência Brasileira de Normas
Técnicas -ABNT, ABNTNBR ns. l5.'112. 15.113. 15.114 '15.115e 15.'116. de2004.

9.43 ObservaÍ âs seguintes diretrizes de caráteÍ ambiental

9.43.1 Qualquer instalãção, equipamento ou processo, situado em local Íixo, que libere ou emita matéria para
a atmosfera, por emissão pontual ou Íugitiva, utilizado na exêcução contratuâ|, deverá respeitar os limitês
máximos de êmissão de poluentes admitidos na ResoluÇáo coNAMA n' 382, de 2611212006, e legislaçáo
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de Íonte.

9.43.2 Na execuçáo contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos nâo poderá ultrapassar os niveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.15'l - Avaliação do Ruído êm Áreas Habrtadas visando o conforto
da comunidade, dâ Associação Brasileira de NoÍrnas Técnicas - ABNT, ou aquetes estabelecidos na NBR-'10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associaçáo Brasileira de Normas Técnrcas - ABNT, nos
termos da Resolução CONAMA n' 01, de 08/03/9C. e legislaÇâo correlata.
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9.44 Nos teÍmos do arligo 4", § 3', da lnslrução Nonr6li\a SLTUMP n" 1, de 19/01/2010, deverão ser ulilizados,

na execuÉo contratual, ãgregaàos r€ciclados, semprê que existir a ofertâ de tais materiais. capacidade de

suprimento e custo inferioÍ em relaçâo aos agrêgados naturais, inserindo-se na planllha de formâção de preços os

custos coÍ16spondentes.

9.45 Responder por qualquer acidente de trabâlho nâ execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registÍadâs em nome de terceiros, poÍ lanos resultantes de defeitos ou incorreções dos seÍvrços ou dos bens do

Cóntratante, de sêus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de

engenharia.

9.46 Realizar, conforme o caso, por rneio de laboíatóÍios pÍeviamente aprovados pela fiscâlização e sob suas
custas, os t€stes, ensaios, exâmes e provas que lhe caibam necessárias ao controlê de qualidade dos materiais,
serviÇos e equipamentos a serem aplica,ios nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

9.47 Providenciar, conÍoÍme o caso, as ligaçôês deÍiritivas das utilidades previstas no projêto (água, esgoto, gás,

eneÍgia êlétrica, tal6lone etc.), bem como âtuâr junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias
de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e âlividades concluídas (ex.: Habite-
se, Licença Ambiental de Ope€ção êtc.l.

Em se üatando de atividades que envolvam seÍvlÇos de natureza intelectual, após a assinalura do contrato, a

Contratado dêvsrá patticipar dê rauniáo inicial, devidemente registrada em Ata, para dar início à execuçáo do
seNiço, com o esclarccimento das obrigações contratuais, em que estejam prese,tes os técflcos responsáveis pela
elaboraçâo do têfino de referência, o ?estot do contralo, o fiscal técnico do contrato. o fiscal adminístrativo do
contrato, se hower, os técnicos da area requisitan!?. x preposlo da empresa ê os gerentês das áreas que
êxecutarão os seviços contrctados.

cúusuLA DÉcrirA. oBRrcAçoES F,ERTTNENTES À LGpo

10.'1 As pârtes dêverão cumprir a Lei n" 13.709, de '14 dê agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmâdo, a partir da apresentação da pr,)posta no procedimento de contratação, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.

í0.2 Os dedos obtidos somênte podêrão sêr utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do aÍt.60 da LGPO.

10.3 É vêdâdo o compartilhamento coín têrceiros dos dâdos obtidos foÍa das hipóteses permitidas em Lei.

cúusuLA DÉcl]tA pRtMEtRÂ - caHANTtA DE ExEcuÇÃo (an.92, x[)

'11.1 A contÍalaçâo conta com garantiâ de exscuçêo, nos moldes do art. 96 da Lei n0 14 133. de 2021, na
modalidade Conmírência, em valor cornlspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRÂÇÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92, XIV)

12.1 Cometê infração administrativa, nos leÍmos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que

â) der causa à inexecuÉo parcial do contrato:
b) der causa à inexêcuçáo parcial do contrato que cause grave dâno à Administraçáo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse mlêtivo;
c) der causa à inexêcuçáo lolaldc contrato;
d) ensejar o retardamênto da exetuçáo ou da entrega do objeto da conlrataçáo sem motivo justíicado,
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraÇão Íalsa durante a execução do contrato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato,
g) compoÍtar-se de modo inidônec ou cometer fraude de qualquer naturezâ;
h) praticar ato lesivo previsto no ad. 50 da Lêi no '12.84ô, de '1o de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado qr.e incoírer nas i;tfrações acima descritas as seguintes sançôes:

i) Adveíência, quando o conlratado der causa à inexecução parcial do contrato. sempre que nâo se
justiÍicar a imposiÉo de penalidado mais grave (art. 156, s2", da Lej no 14.133, dê 2021 )iii) lmpedimento de licitar o contratar, quando praticâdas as condutas descritas nas alineas 'b". "c" e "d" do
subitem acima destê Contrato, senlpÍê que náo se jusliÍicar â imposição de penalidade mais grave (art. 156. s
40, da Lei no 14.133, de 20211;
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iii) oeclaração do inidonsidadg paÍa licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutâs descitas nas

,ún""" "u", "f, "g" e "h'do subitem aóima deste Contrato, bem como nas alíneas "b "c e d" que justiÍiquem a

imposiçáo de pe;alidade mais grale (art. 156, §5o. da Lêi no 14.133. de 2021)'

iv) Multa:
1i; Uoratória de O,O7% (sete certésimos poÍ cento) do valor totâl do contrato por dia de atÍaso injustificado.

àtê o maximo de 2olo (dois por cento). pela inobservância do prazo Íixado para apresentaçáo. suplementaçáo

ou reposição da gãrantia.
a. O atráso supirior a 90 (noventâ) dias autoÍiza a Adminislraçâo a promover a extinçáo do contrato por

dêscumprimênto ou cumprimenlo irrêgular de suas cláusulas, confoÍme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n

14.'133, de 2021.
(2) Comp€nsatória, para as infraçôês descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1' de 0,50o/o a 30% do

valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexe(:ução total do contrato prevrsta na alínea "c do subitem 12.1. de 20o/. a 3O'/.

do valor do Contrato.
(4) Para infração descÍita na alínea 'b" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% dovalordo ContÍato.
(5) Para infrações d6crttas na alinea "d'do subitem 12.1. a multa será de 20'/o a 3Qo/o do valor do Contrato.
(ô) Para a infraçáo descÍita na alínea "a" do sub lem 12.1 . a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infÍaÇôes:

12.3 A aplicaçáo dâs sânções previstâs nêst€ Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrgação de reparaçáo
integrâl do dano causado âo ContÍatante (art. 156, §9', da Lei n" '14.133, de 2021 ).

12.4 Todas as sançôês previstâs neste Contrato podêrãc ser aplicadas cumulalivamente com â multa (art. 156,

§7o, da Lei no'14.133, dê 2021).

'12.4.1 Antês da aplicação da multa será Íacultada a defêsa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da dâta de sua intimâção (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).

12.4,2 Se a multa aplicâda e as indênizaçôes cabÍveis Íorem superioÍes âo valor do pagamento
evontualmente devido pelo Contratanle ao Contratado, alêm da perda desse valoÍ, a diÍerença será descontada
da garantia prestada ou sêrá cobradâ iudiciaknente (aí. 156, §8o, da Lei n' 14.133. de 2021 ).

12.4.3 Prêviamênte ao €ncariinhâmento à cobrança judicial, a multa podeÍá ser recolhida
administrativamento no prazo máximo dê 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunrcação
enviada pêla autoridâde compêtonte.

12.5 A eplicaçáo das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assêgurê o contraditório ê a amplâ
defesa ao Contratado, observando-se o procedimonto previsto no caput e pârágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133,
de 2021, paÍa as penalidades de impedimênto dê licitar e contrataÍ e dê declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contrâtar.

12.6 Na aplicação das sânçôes serâo :onsiderados (art. 156, §1', da Lei no 14.133, de 2021)

a) a nalureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b) as peculiaridades do caso concr€to;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que delâ provierem para o Contratanle:
e) a implantaçáo ou o aperfe§oamento de programa de
órgãos de controle.

integridade, conÍorme normâs e oÍientaçoes dos

12.7 Os atos previslos coíno inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçôes e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Le no '12.846, de 2013,
s€rão apurados e julgados conjuntamênte. nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridâde
competente deÍinidos na reÍerida Lei (arl. 159).

12.8 A personalidade jurídica do ContÍatado podêrá ser desconsideÍada sempÍe que utilizadâ com abuso do direito
para facilitar, encobír ou dissimular â Êrâtica dos atos ilicitos previstos nesle Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançóes aplicâdas à pessoa jurídica serão estendidos aos sêus
administradores e sócios com podêres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relaçáo de coligaçáo ou controle, de Íato ou de drreito, com o Contratado, observâdos, em todos os casos, o
conlraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Le no 14.133, de 2021).

12.9 O Contratanle deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da dâta de aplicaçâo da sançáo,
informar e mãnter atualizados os dados relativos às sanções por elâ aplicadas, para fins de publicidaàe no Cadasko
Nacional de Empresas lnidôneâs e SJspensas (Ceis) e no Cadâstro Nacional de Empíesas punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executúo Federal. (Art. 'j61, da Lei no 14.133, de 2021).
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1Z.jO As sanções de impedimento oe l,c tar e contrâlâr 3 declâração de in doneidade para licitar ou contÍâtar são

passíveis de reabilitação na forma do aí. 163 da Lei n" 14.133/2'1.

12.11 Os débitos do contratâdo para com a Administração contrâtante, resultantes de multa administÍativa e/ou

indênizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmênte, com os créditos

dêvidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminlstrativos que o

contratad.o possua com o mesmo órgão ora contratante, na Íorma da lnstruÇão Normativa SEGES/ME n" 26, de 13

de ahtil de 2022.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (arl. 92, XIX)

'13.1 O contralo será extinto quando cumpridas as obrigaÇôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
píazo eslipulado para tanto.

í3.2 Se as obrigações nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em quê devgrá a AdministraÇão providenciar a readequação do cronogramâ Íixado para o contÍato.

13.3 Quando a náo conclusão do cont:ato referida no item anieíior decorrer de culpa do contrâtado

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes administÍativas: e
b) podorá a Administração optar pela extinÇâo do contrato e. nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
parâ a continuidde da execução ccnlÍatual.

13.4 A extinção do contrato não contigurâ óbice para o reconhecimênto do desequilíbrio econômico-Íinanceiro,
hipótese em que sará concedida indenizaÉo por meio de termo indenizatório (aÍt. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de
2021).

13.5 O contrato podsrá seÍ extinlo câso se constatê que o contratado mantém vinculo de natureza técnica,
comeÍcial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitaçâo ou atue na fiscalizâçâo ou na gestáo do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateÍâl ou por afinidade, até o terceiro grau (ârt. 14. inciso lV.
da Lei n.o 14.'133, de 2021).

cLÁusuLA DÉcrÍúA euARrA - DorAçÂo oRçA ENTÁR|A (an. 92, vu)

14.'l As dgspêsas decorrentes da presênte contíataÉo correráo à conta de recursos específcos consignados no
Orçamento Goral do Município deste exoícício, na dotação abaixo discÍiminada:

ÓÍgão: 6000 - SêcÍetaria de lnfraestrutura
Unidadê: 6001 - SêcÍetaÍia de lnfraestrutura
Atividede: 15.451. í 503.1.50 - Obras de pavimênto de vias e acessos
Elomento do Dêspesa: (780 / 1264) - 4.4.90.51.00 - Obras e lnstalações.

14.2 A dotação relalúa aos exercícios financeiros subsequentes será indicâda após aprovaçáo dã Lei
Orçamentáriâ respectiva e liberaçâo dos créditos conespondentes. mediante apostilamento.

cúusulA oÉct A QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, t)

15.1 Os casos omissos seráo decididos pêlo contratalte. segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.'133. de
2021, e demais normas fedeÍais aplicávêis ê, subsidiariamênte, segundo âs disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - ê normas e princípios gerais dos contratos.

GúUSULA DÉCIMA sExTA - ALTER,AÇÔES

16.1
2021

Eventuais âlteÍaçoes contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de

16.2 O contratado é obÍigado a acêitar, nas mêsmas condiçôes contratuâis, os acréscimos ou suprêssôes que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor iniclal atualizado do contrato.

16.3 As alleraçoes contrâtuais deverãc ser pÍomovidas mêdiante celebraçâo de lermo aditivo. submetido à prévjã
aprovação da consultoria jurÍdica do contratante, salvo nos casos de justificada necêssidade de antecipaçào de seus
9leil9:, hipotese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 1art. làz Oa L-ei n"
14.133, de 2021).
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16.4 Registros que nâo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispênsada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA - PUBLICAçÃO

17.1 lncumbiÍá ao contratante divulgar o presênte instrumênto no Portal Nacionâl de Contrataçoes Públicas (PNCP).
na foÍmâ previstâ no aÍt. 94 da Lêi 14.133, de 202'1, bem como no Íespectivo sitio oíicial na lnternet, em atenção ao
art.91,caput,da Lei n.o14.133,de2021,eao art.8", §2'. daLet n. 12.527, de2011, clc art.7", §3", inciso V, do
Decreto n. 7 .724, de 2012.

ctÁusulA DÉcrMA otTAvA - FoRo (arr. 92, §1o)

'18.1 Fica eleito o Foro dã ComaÍca de Gravatá/PE para dirimir os latÍgios que dêcorrerem da execuçâo deste
Termo de Contrato que não pudeÍem sê. compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1", dâ Lei no '14.133/21 
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Chã Grande, 04 dê outubro de 2024
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